
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0017127-70.2013.815.0011.
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : PBPREV – Paraíba Previdência.
Procurador :Jovelino  Carolino  Delgado  Neto  (OAB/PB  nº  17.281).
Embargado : Alessandro Leal de Melo.
Advogado : Luiz Mesquita de Almeida Neto (OAB/PB Nº 15.742).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIO. INO-
CORRÊNCIA. FINALIDADE DE PREQUESTI-
ONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  MANU-
TENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição,  omissão  ou
erro material, não se prestando ao reexame do julgado
e inexistindo quaisquer destas hipóteses, impõe-se a
sua rejeição, mesmo que tenham finalidade específica
de prequestionamento.

-  As  irresignações  aos  fundamentos  narrados  no
decisum combatido devem ser interpostas através do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  rejeitar  os
embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Embargos de Declaração  (fls.  103/106) opostos
pela PBPREV – Paraíba Previdência, desafiando os termos do acórdão (fls.
91/101), o qual não conheceu do recurso adesivo interposto por  Alessandro
Leal de Melo e negou provimento à apelação da autarquia previdenciária, ora
embargante, nos autos da “Ação de Repetição de Indébito de Contribuição
Previdenciária”.

Aduz, em síntese, a embargante a necessidade de prequestionar
a  matéria.  Informa  que  acórdão  embargado  não  se  pronunciou  sobre  a
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interpretação  e  aplicação,  ao  caso,  das  regras  contidas  na  Lei  Estadual  nº
8.923/09.

Requereu o acolhimento dos aclaratórios, no sentido de ocorrer
a  manifestação  pela  Câmara  Cível  a  respeito  do  prequestionamento  da
legislação mencionada no presente recurso.

Intimada, a parte embargada não apresentou contrarrazões (fls.
109).

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos termos do art. 1022 do Novo Código de Processo Civil, são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição, omissão ou erro material.  Desse modo, pressupõe
para  sua  interposição,  por  exemplo,  a  falta  de  clareza  na  redação  e  a
possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.
Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma que seja
amplamente entendido o respectivo teor.

Pois bem, no caso dos autos, o embargante não aponta qualquer
omissão,  contradição  ou  obscuridade  no  julgamento,  apenas  apresenta
inconformismo  quanto  ao  teor  do  julgado  colegiado  proferido  por  esta
Segunda Câmara Cível, que, à unanimidade, decidiu pelo não conhecimento
do recurso adesivo interposto pelo autor e negativa de provimento da apelação
interposta  pela  autarquia  previdenciária,  mantendo  a  sentença  em todos  os
seus termos.

Em  verdade,  o  embargante  se  limita  a  requerer  o
prequestionamento  da  matéria,  com  o  objetivo  de  alçar  a  discussão  aos
Tribunais Superiores, sem, frise-se, apontar de forma efetiva qualquer vício no
acórdão objurgado, uma vez que aponta omissão concernente à interpretação e
aplicação, ao caso, das regras contidas na Lei Estadual nº 8.923/09, a qual,
diga-se, sequer guarda consonância com a matéria tratada na presente lide.

Ora, a  apreciação do pedido de prequestionamento vincula-se
ao preenchimento de um dos pressupostos específicos dos aclaratórios, quais
sejam,  a  existência  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição,  o  que  não se
verificou no caso em comento.

Sobre o tema, inclusive quando a pretensa manifestação visa
recair em matéria constitucional, o Superior Tribunal de Justiça já pontificou
ser incabível o aclaratório, especialmente quando a controvérsia foi dirimida
de forma clara, expressa e em acórdão devidamente fundamentado, como é o
caso dos autos.
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Na  hipótese  em  tela,  vê-se  claramente  que  o  acórdão
embargado  solucionou  a  lide  de  forma  devidamente  fundamentada,  com a
análise  das  questões  postas  pelas  partes  e  em  estrita  consonância  aos
elementos constantes nos autos e a legislação aplicável ao caso, não havendo
que  se  cogitar  em  falha  que  possa  ser  sanada  por  meio  de  embargos  de
declaração.

Assim,  as  próprias  razões  expostas  pelo  embargante  –  não
apontando  concretamente  qualquer  omissão,  obscuridade  ou  contradição  –
revelam que  o  acórdão  se  mostrou,  em verdade,  apenas  contrário  às  suas
argumentações recursais.

Nesse  diapasão,  vislumbro  que  não  há  qualquer  omissão,
obscuridade  ou  contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os
embargos de declaração, ainda que com a finalidade de prequestionamento,
conforme o entendimento desta Corte de Justiça, vejamos:  

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,
OBSCURIDADE,  E  CONTRADIÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  INADMISSIBILIDADE.
DESCABIMENTO.  RECURSO  REJEITADO.  -  Os
embargos de declaração consubstanciam recurso de
integração,  não  se  prestando  para  reexame  da
matéria.  Não  havendo  omissão,  obscuridade,
contradição ou erro material no julgado, incabíveis
se  revelam  os  aclaratórios,  mesmo  que  tenham
finalidade  específica  de  prequestionamento.  -
"Constatado que a insurgência da embargante não
diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do
acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi
desfavorável,  é  de  rigor  a  rejeição  dos
aclaratórios"1.  Ademais,  ao  prequestionamento,
entendo não ser mister o exame explícito dos artigos
ditos  como  violados  (prequestionamento  explícito),
sendo suficiente que a matéria objeto da lide tenha
sido discutida (prequestionamento implícito).” (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00009943520148151201,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA, j. em 15-06-2018).

E, 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO
CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  OCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO
DA SÚMULA Nº  314  DO  STJ.  POSSIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS PARA FINS
DE PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA DE
QUAISQUER  DOS  VÍCIOS  DO  ART.  1.022  DO
NCPC.  REJEIÇÃO.  -  Os  Embargos  Declaratórios
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têm  a  finalidade  de  esclarecer  pontos  omissos,
obscuros,  contraditórios  ou  erro  material  existente
na decisão, não servindo para reexame de matéria
decidida.  -  Ainda  que  para  fim  de
prequestionamento,  devem  estar  presentes  um  dos
quatro  requisitos  ensejadores  dos  Embargos  de
Declaração.  -  Ao  prequestionamento,  entendo  não
ser mister o exame explícito dos artigos ditos como
violados  (prequestionamento  explícito),  sendo
suficiente  que  a  matéria objeto da lide tenha sido
discutida  (prequestionamento  implícito).”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001266219978150131,  1ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES.  LEANDRO DOS SANTOS, j.
em 05-06-2018). 

Por tudo o que foi exposto, inexistindo vício a ser sanado na
decisão combatida, não merecem ser acolhidos os presentes embargos, ainda
que com a finalidade de prequestionamento.  Assim, não há outro caminho a
trilhar a não ser manter a decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos.

Isso  posto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É COMO VOTO.

Participaram do julgamento, o Exmo.  Des. Abraham Lincoln
da Cunha Ramos,  Exmo.  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o Exmo
Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  ao  Exmo  Des.  Luíz  Silvio  Ramalho  Júnior.  Presente  ao
julgamento,  a  Exma.  Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo.  ,
Procuradora de Justiça.  Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa 17 de julho de
2018.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
 Desembargador Relator
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